TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGOES - LICITAGAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAGAO
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAGOES

ANEXO |
TERMO DE REFERENCIA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI
(Processo Administrativo n® 23111.028671/2024-91)

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Aquisicdo de material (ragbes, granulado sanitario e maravalha para animais, produtos de
higienizagcédo, material de reposicao e material necessario abaixo descritos), para atender a demanda dos
Biotérios pertencentes & UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI, conforme condigdes, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos, nos termos da tabela abaixo, conforme condigdes e
exigéncias estabelecidas neste instrumento.

1.1.1. Em caso de discordancia existente entre as especificagcbes dos itens descritas no
Comprasnet e/ou Nota de Empenho e as especificagdes constantes deste termo de referéncia,
prevalecerao as do Termo de Referéncia (anexo | do Edital).

ITEM | ESPECIFICAGAO | CATMAT | UNIDADE | QUANTIDADE | VALOR | VALOR
DE-MEDIPA UNITARIO | TOTAL

4

2

3
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Autor
ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO – LEITURA OBRIGATÓRIA
1) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve prender ao texto apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, sempre de forma clara e objetiva.
2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.
3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (minuta de Edital e de Contrato), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso.
4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.
5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro a ser utilizado em eventual checagem.
6) O Termo de Referência deve ser elaborado também no Sistema TR Digital ou em ferramenta informatizada própria (art. 4º da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022).
7) A elaboração do TR deve levar em conta o art. 3º, inciso I, da IN Seges/ME nº 81, de 2022, que traz a seguinte definição de TR: “documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 9º, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação”.
8) A não utilização dos modelos de TR instituídos pela Secretaria de Gestão e Inovação, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos deve ser justificada por escrito, com anexação ao respectivo processo de contratação, conforme art. 19, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 9º, §3º da IN Seges/ME nº 81, de 2022.
9) A fim de aprimorar as atividades da Administração, a elaboração dos estudos preliminares e do TR deve levar em conta o relatório final com informações de contratação anterior, nos termos da alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021 e inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. Caso referido relatório não tenha sido elaborado, o processo deve ser enriquecido com essa informação, devendo o gestor do contrato cuidar de elaborá-lo ao fim da contratação que será efetivada.
10). Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no caso concreto.
11) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.
Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). As compras, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.
Nota Explicativa 3: Em licitação ou itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).
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Ragéo Nuvilab CR-1 - Peletizada para
Ratos e Camundongos de Laboratério
IRRADIADA.

COTA PRINCIPAL
DO ITEM 69

613907

Quilogramas

34500

R$ 18,02

R$ 621.690,00

Maravalha de Pinus spp. em raspas
para biotério - material em raspas de
madeira de Pinus spp.

COTA PRINCIPAL
DO ITEM 70

256915

Quilogramas

6000

R$ 19,35

R$ 116.100,00

Desinfetante a base de biguanida
(componente  ativo: cloridrato  de
polihexametileno biguanida),
concentrado, teor ativo minimo de 4%,
com registro da ANVISA —-gl 5 L.

616691

Litros

500

R$ 30,48

R$ 15.240,00

Desinfetante quartenario de amonia
(amdnio quartenario) a base de cloreto
de alquil (c12- c14) dimetil benzil
amoénio com no minimo 2,4% de teor
ativo do bactericida e com registro da
ANVISA - gl 5 L.

479541

Litros

500

R$ 7,67

R$ 3.835,00

Alcool etilico, tipo hidratado, teor
alcodlico 70 por cento (70gl),
apresentacao liquido, embalagem com
01 litro.

269941

Litros

100

R$ 16,73

R$ 1.673,00

Alcool etilico, tipo hidratado, teor
alcodlico 70% (707°gl), apresentagéo
gel.

269943

Litros

100

R$ 15,67

R$ 1.567,00

Detergente, composigcao agente
alcalino  soluente e  detergente
sintético, componente ativo linear
alquibenzeno sulfonato de sddio,
aplicacdo remocao gordura e sujeira
em geral., AROMA NEUTRO

232373

Embalagens

25

R$ 30,92

R$ 773,00

Saco, material: polietileno, cor: preta,
capacidade:100 L, aplicagéo: coleta de
lixo

470833

Pacotes

100

R$ 87,10

R$ 8.710,00
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Saco, material: polietileno virgem, tipo
uso: laboratorial, cor: branca,
capacidade:30 L, aplicagao: coleta lixo
nao reciclavel p/ residuos infectantes

230570

Pacotes

50

R$ 49,38

R$ 2.469,00

10

Saco, material: polietileno alta
densidade, cor: branca, capacidade:
100 L, aplicagao: residuos hospitalares
infectantes e toxicos, espessura:0,04
mm, caracteristicas adicionais 1:com
simbolo de risco bioldgico

376026

Pacotes

100

R$ 86,86

R$ 8.686,00

11

Cipermetrina, concentragdo: a 5%,
forma fisica: solugdo tépica, uso: uso
veterinario.

417739

Litros

50

R$ 104,20

R$ 5.210,00

12

Granulado sanitario para animais:
obtida de sabugo de milho na forma de
granulados com granulometria entre
1/4 e 1/8 de polegada, que caracterize
diferenga de uso e aplicabilidade para
ratos e camundongos. material 100%
natural, triturado.

COTA PRINCIPAL
DO ITEM 71

615530

Quilogramas

10125

R$ 21,50

R$ 217.687,50

13

Bebedouro para animal de laboratodrio,
material polipropileno, capacidade 500
mL, caracteristicas adicionais:
graduacdo em relevo de 100 a 500ml,
autoclavavel, resistentes a resistente a
acidos e bases, acompanhado com
rolha e bico.

232331

Unidades

300

R$ 35,92

R$ 10.776,00

14

Bebedouro para animal de laboratorio,
material polipropileno, capacidade 250
mL.

422146

Unidades

300

R$ 22,50

R$ 6.750,00

15

Tampa para gaiola, material: arame
perfilado de ferro com tratamento ago
inox AISI 304, com eletropolimento,
largura: 34 cm, comprimento: 41 cm.

COTA PRINCIPAL
DO ITEM 72

422143

Unidades

375

R$ 260,94

R$ 97.852,50

16

Caixa para gaiola, material:
polipropileno inquebravel,
autoclavavel, resistente a acidos,
largura: 34 cm, comprimento: 41 cm,
altura: 17,80 cm.

455605

Unidades

500

R$ 98,84

R$ 49.420,00
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17

Caixa para gaiola de camundongos,
tipo kaefiq, produzida em
polipropileno, autoclavavel, resistente
a acidos, nas medidas de
49x34x16cm, com 4 extratores em
forma de L.

229550

Unidades

500

R$ 95,25

R$ 47.625,00

18

Tampa para gaiola em arame
perfilado, aco inox Aisi 304 com
eletropolimento, nas medidas aprox de
49x34 cm, com malha de 0,5cm (para
camundongos), com tratamento
especial de inoxidagao.

COTA PRINCIPAL
DO ITEM 73

232275

Unidades

375

R$ 258,40

R$ 96.900,00

19

Caixa para gaiola, material:
policarbonato cristal, largura: 20 cm,
comprimento:30 cm, altura:13 cm, uso:
camundongo, caracteristicas
adicionais: ¢/ tampa ago inoxidavel aisi
304 eletropolido.

277611

Unidades

200

R$ 297,91

R$ 59.582,00

20

Tampa para gaiola em arame
perfilado, aco inox Aisi 304 com
eletropolimento, nas medidas aprox de
20%30 cm, com malha de 0,5cm (para
camundongos), com tratamento
especial de inoxidagao.

422145

Unidades

200

R$ 152,97

R$ 30.594,00

21

Escova de laboratério, formato
cilindrica, material cabo arame,
material cerda em crina de cavalo,
diametro 5cm, comprimento 50cm,
acessorios ponta em pincel.

408572

Unidades

50

R$ 19,43

R$ 971,50

22

Escova de laboratério, formato
cilindrica, material cabo arame,
material em crina de cavalo, diametro
3cm, comprimento 30cm, acessorios
ponta em pincel.

408574

Unidades

50

R$ 8,56

R$ 428,00

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Atualizagdo: dezembro/2023

Termo de Referéncia Aquisi¢des — Licitagdo - Modelo para Pregéo Eletronico

Aprovado pela Secretaria de Gestdo.

Identidade visual pela Secretaria de Gestdo (versdo dezembro/2022)

Pagina 4|35




TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGOES - LICITAGAO

UNIVERSIDADE ED

PRO-REITORIA DE ADMINISTRAGAO
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAGOES

ERAL DO PIAUI

Estante Metédlica - Material:
inoxidavel aisi 304 18.8, altura 180,
largura: 110, profundidade: 50, tipo
Prateleiras: chapa gradeada,
23 quantidade Prateleiras: 5. 451176 Unidades 38 R$ 3.100,00 | R$ 117.800,00
COTA PRINCIPAL
DO ITEM 74
Estante Metalica - Material:
inoxidavel aisi 304 18.8, altura 1,75,
largura: 1,50, profundidade: 55, tipo
prateleiras: regulaveis e removiveis
quantidade prateleiras:
24 caracteristicas adicionais: prateleiras | 445085 Unidades 38 R$ 3.443,33 | R$ 130.846,54
gradeadas capacidade: 200.
COTA PRINCIPAL
DO ITEM 75
Estrado modular, material:
polipropileno, comprimento:120
25 largura:100 cm, altura:16 cm, 395150 Unidades 60 R$ 175,63 R$ 10.537,80
branca, capacidade carga: 2.000 kg.
Algodéo, tipo: hidréfobo,
apresentagdo: macio, sem
26 | Sintéticas ou plastico, material: 291086 | Embalagens | 500 R$ 14,78 |  R$ 7.390,00
fibra de algod&do cru, caracteristicas
adicionais: uso em laboratorio.
Semente de girassol para alimentacao
27 animal. 253820 Quilogramas 1000 R$ 13,09 R$ 13.090,00
Papel embrulho, tipo papel:
apresentacdo: folha, largura: 66 cm,
28 comprimento: 96 cm, modelo: liso, cor: 309071 Unidades 500 R$ 1,45 R$ 725,00
parda, gramatura:120 g/m2.
Papel cartolina, material: celulose
vegetal, gramatura:180 g/m2,
29 | azul, comprimento: 330 mm, largura: | 203788 Unidades 100 R$ 1,52 R$ 152,00
220 mm.
Papel cartolina, material :celulose
vegetal, gramatura: 180 g/m2, cor:
30 amarela, comprimento: 330 mm, | 203791 Unidades 100 R$ 1,52 R$ 152,00
largura: 220 mm.
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Papel cartolina, material: celulose
vegetal, gramatura: 180 g/m2, cor:

31 rosa, comprimento: 330 mm, largura:

220 mm.

203796

Unidades

100

R$ 1,53

R$ 153,00

caracteristicas adicionais: desc

32 sanfonado, nao téxico.

Canudo refresco, material: plastico,

artavel,

339679

Pacotes

100

R$ 6,23

R$ 623,00

Barbante, material: sisal, cor:
33 | diametro:1,50 mm.

natural,

416792

Rolos

10

R$ 34,15

R$ 341,50

Mascara Cirurgica Material: Nao

34 Que 98% E Bfe Maior Qu
Quantidade Camadas: Mini
Camadas.

Tecido

100% Polipropileno Filtro: Elemento
Filtrante Interno Eficiéncia: Efp Maior

e 95%
mo 3

485312

Unidades

6000

R$ 0,48

R$ 2.880,00

Mascara Protecdo Resp. C/

35

N95 Ou Equivalente Filtro: Efi
Filtragdo Min. 94% S.

Anvisa.

Material: Camadas Fibras Sintéticas
Modelo: Respirador Dobravel, Tipo
Bico De Pato Componente: Clipe Nasal
Adicional: Carvao Ativado Classe: Pff2,

iciéncia

485532

Unidades

700

R$ 2,61

R$ 1.827,00

Luva para procedimento nao ci
36

rargico,

material: latex natural integro e
uniforme, tamanho: extrapequeno.

619839

Caixas

70

R$ 18,70

R$ 1.309,00

Luva para procedimento nédo ci

37 uniforme, tamanho: médio.

rargico,

material: latex natural integro e

619841

Caixas

100

R$ 18,78

R$ 1.878,00

Luva para procedimento nao ci

38 . .
uniforme, tamanho: pequeno.

rargico,

material: latex natural integro e

619840

Caixas

50

R$ 17,98

R$ 899,00

Luva para procedimento nao ci

39

sem latex.

rargico,

material: nitrile, tamanho: pequeno,
caracteristicas adicionais: sem po,
esterilidade: nao esterilizada, modelo:

619823

Caixas

50

R$ 19,63

R$ 981,50

Luva Para Procedimento
Cirurgico Material: Nitrile Ta

40 Com P66 Cor: Com Cor

Nao
manho:

Grande Caracteristicas Adicionais:

Tipo:

Ambidestra Tipo Uso: Descartavel.

619825

Caixas

50

R$ 14,46

R$ 723,00
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41

Luva Para Procedimento Nao
Cirargico Material: Latex Natural
integro E  Uniforme Tamanho: Grande
Caracteristicas Adicionais: Lubrificada
Com Po¢ Bioabsorvivel.

619851

Caixas

50

R$ 18,08

R$ 904,00

42

Filtro respirador, referéncia: 60926,
uso: mascara semifaciais e faciais,
aplicagao: para multigases + p3,
caracteristicas  adicionais:  vapores
organicos, gases acidos, amonia,
metilamina.

449179

Unidades

50

R$ 162,75

R$ 8.137,50

43

Touca, tipo: descartavel, material:
TNT, cor: branca, aplicagao: cozinha
industrial, caracteristicas  adicionais:
tamanho Unico com elastico.

369561

Pacotes

100

R$ 12,17

R$ 1.217,00

44

Sapatilha, material: TNT, cor: branca,
aplicagao: uso laboratorio,
caracteristicas adicionais: com
elastico, nado estéril, aplicagdo de
resina an-, tipo uso: descartavel,
tamanho: Unico.

341935

Pacotes

100

R$ 20,25

R$ 2.025,00

45

Mascara contra gases, tipo filtro:
removivel / substituivel, tipo: semifacial
tamanho: Unico, caracteristicas
adicionais: tirantes para ajustes, tiras
elasticas e com respiro.

301258

Unidades

20

R$ 44,61

R$ 892,20

46

Oculos de protecdo individual, material
lente: policarbonato, tipo lente: anti-
embacante, infradura, extra anti-risco,
modelo lentes :sobreposicdo (p/ser
usado sobre oculos graduados).

373528

Unidades

20

R$ 7,88

R$ 157,60

47

Isoflurano, apresentagdo: anestésico
inalatorio.

268469

Frascos-
Ampolas

40

R$ 395,24

R$ 15.809,60

48

Agulha hipodérmica, material: ago
inoxidavel siliconizado, dimens&o:25 g
x 1", tipo ponta: bisel curto trifacetado,
tipo conex&o: conector luer lock em
plastico, tipo fixagéo: protetor plastico.

397493

Caixas

10

R$ 16,26

R$ 162,60

49

Agulha hipodérmica, material: aco
inoxidavel siliconizado, dimens&o:27 g
x 1/2", tipo ponta: bisel curto
trifacetado, tipo conexao: conector luer
lock em plastico, tipo fixagao:protetor
plastico.

397515

Caixas

10

R$ 16,00

R$ 160,00
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Agulha hipodérmica,

x 1 1/4", tipo ponta:bisel

material:ago
inoxidavel siliconizado, dimens&o:21 g

50 . . - . 439805 Caixas 10 R$ 10,26 R$ 102,60
trifacetado, tipo conexao: conector luer
lock ou slip em plastico.
Propoxur, concentragao: 20%
apresentacéao: concentrado
51 emulsionavel, numero de referéncia | 434163 Quilogramas 50 R$ 63,32 R$ 3.166,00
quimica: cas 114-26-1.
Saco, material: papel
52 cor:branca, alt-ura:150 mm, largura:7 446812 Pacotes 10 R$ 22,40 R$ 224,00
cm, gramatura:30 g/m2.
Estrado modular; material:
polipropileno, comprimento:
53 largura: 100, altura: 16, cor: branca, | 395150 Unidades 60 R$ 197,36 R$ 11.841,60
Capacidade carga: 2.000.
Cavaco madeira em flocos, tipo:pinus,
54 | apresentacdo: seco, sem po e mistura |, 0994 | Quilogramas | 8000 R$9,17 | R$ 73.360,00
de outras madeiras, aplicagcdo:cama
de animais.
Seringa, material: polipropileno,
capacidade: 1 ml, tipo bico:
55 central luer lock ou slip, tipo vedagao: | 439622 Unidades 100 R$ 14,75 R$ 1.475,00
émbolo de borracha.
Seringa, material: polipropileno,
capacidade: 3 ml, tipo bico:
central luer lock ou slip, tipo vedagéo:
5 | &mbolo de boracha,  adicional: | ,ag655 | pigades 100 R$ 12,00 | R$1.200,00
graduada, numerada, esterilidade:
estéril, descartavel, apresentagao:
embalagem individual.
Seringa, material: polipropileno,
capacidade: 5 ml, tipo bico:
57 central luer lock ou slip, tipo vedacgdo: | 439624 Unidades 100 R$ 16,75 R$ 1.675,00
émbolo de borracha.
Seringa, material: polipropileno,
capacidade: 10 ml, tipo bico: bico
58 central luer lock ou slip, tipo vedagao: | 439620 Unidades 100 R$ 55,28 R$ 5.528,00

émbolo de borracha.
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Seringa, material: polipropileno,
capacidade: 20 ml, tipo bico: bico
59 central luer lock ou slip, tipo vedagao: | 439627 Unidades
émbolo de borracha.

100

R$ 66,97

R$ 6.697,00

Rolo dental nimero 2; confeccionados
com fibras 100% algodao, macio e alto
poder de absorgdo. Unidade pacote
com 100 rolos. (unidade refere-se a
pacote.

60 407961 Pacotes

10

R$ 2,68

R$ 26,80

Papel A4, material: papel alcalino,
61 | gramatura: 75 g/m2, cor: azul. 237940 Resmas

10

R$ 37,11

R$ 371,10

Papel A4, material: celulose vegetal,
aplicagao: impressdo de certificados,

62 gramatura:180 g/m2, cor: branco.

316352 Pacotes

20

R$ 25,11

R$ 502,20

Papel A4, material: celulose vegetal,
aplicagao: impressdo de certificados,

63 gramatura:180 g/m2, cor: amarelo.

266076 Pacotes

50

R$ 25,82

R$ 1.291,00

Papel A4, material: papel alcalino,
64 | gramatura: 75 g/m2, cor: verde. 437757 Resmas

10

R$ 32,25

R$ 322,50

Papel A4, material: celulose vegetal,
aplicagdo: impressédo de certificados,

65 gramatura:180 g/m2, cor: azul.

266078 Pacotes

50

R$ 18,16

R$ 908,00

Uva passa, ingredientes: uva, tipo:
66 seca (passa). 464883 Quilogramas

10

R$ 32,09

R$ 320,90

Milho, tipo: gréo, aplicagcdo: alimento
para  animais, caracteristicas
adicionais: sem presenga de insetos e
impurezas, composi¢gdo: minimo 8 %
de PB.

67 617997 Quilogramas

500

R$ 2,85

R$ 1.425,00

Avental  hospitalar, tipo: capote
cirdrgico, material: sms, tamanho:
unico, gramatura: cerca de 40 g/cm2,
68 cor: com cor, componente: tiras para | 616039 Unidades
fixagdo, caracteristica adicional:
manga longa, punho malha.

200

R$ 57,03

R$ 11.406,00

Ragédo Nuvilab CR-1 - Peletizada para

Ratos e Camundongos de Laboratério

IRRADIADA.

69 613907 Quilogramas

COTA RESERVADA
DO ITEM 1

11500

R$ 18,02

R$ 207.230,00
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Maravalha de Pinus spp. em raspas
para biotério - material em raspas de
madeira de Pinus spp.

70 256915

COTA RESERVADA
DO ITEM 2

Quilogramas

2000

R$ 19,35

R$ 38.700,00

Granulado sanitario para animais:
obtida de sabugo de milho na forma de
granulados com granulometria entre
1/4 e 1/8 de polegada, que caracterize
diferenca de uso e aplicabilidade para
Al ratos e camundongos. material 100%
natural, triturado.

615530 Quilogramas

COTA RESERVADA
DO ITEM 12

3375

R$ 21,50

R$ 72.562,50

Tampa para gaiola, material: arame
perfilado de ferro com tratamento ago
inox AISI 304, com eletropolimento,

largura: 34 cm, comprimento: 41 cm.

72 422143 Unidades

COTA RESERVADA
DO ITEM 15

125

R$ 260,94

R$ 32.617,50

Tampa para gaiola em arame
perfilado, ago inox Aisi 304 com
eletropolimento, nas medidas aprox de
49x34 cm, com malha de 0,5cm (para
camundongos), com tratamento

73 especial de inoxidagéo.

232275 Unidades

COTA RESERVADA
DO ITEM 18

125

R$ 258,40

R$ 32.300,00

Estante Metalica - Material: ago
inoxidavel aisi 304 18.8, altura 180,
largura: 110, profundidade: 50, tipo
Prateleiras: chapa gradeada,
74 | quantidade Prateleiras: 5. 451176 Unidades
COTA RESERVADA

DO ITEM 23

12

R$ 3.100,00

R$ 37.200,00

Estante Metalica - Material: ago
inoxidavel aisi 304 18.8, altura 1,75,
largura: 1,50, profundidade: 55, tipo
prateleiras: regulaveis e removiveis
quantidade prateleiras: 4,
caracteristicas adicionais: prateleiras

75 445085 Unidades

12

R$ 3.443,33

R$ 41.319,96
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gradeadas capacidade: 200.

COTA RESERVADA
DO ITEM 24

TOTAL: R$ 2.310.086,00

1.2. Os bens objeto desta contratacao sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818,
de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses contados de(a) assinatura do contrato ou
instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagdo a vigéncia da
contratacgao.

2, FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

21. A Fundamentagdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2. O objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I) 1D PCA no PNCP: 06517387000134-0-000001/2024;
II) Data de publicagdo no PNCP: 11/10/2023;

lll) Id do item no PCA: [...];

IV) Classe/Grupo: [...];
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Autor
Nota Explicativa: Orientação Normativa AGU nº 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável

Autor
Nota Explicativa: Vedação quanto à aquisição de itens de luxo - O artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público. 

Autor
Nota Explicativa 1: Enquadramento da Contratação para fins de vigência - Há dois tipos de contratação por licitação para aquisição de bens, no que tange à vigência: 
a) Há fornecimento não-contínuo quando se trata de uma entrega de bens sem que haja uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se a necessidade que deu azo ao contrato. Estes usam o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, como fundamento e partem apenas de créditos do exercício corrente, salvo se inscritos no Plano Plurianual.
b) Há fornecimento contínuo quando a entrega dos bens é uma necessidade permanente. É o caso, por exemplo, de unidades hospitalares que demandam sempre insumos de saúde específicos para seu próprio funcionamento contínuo. Nessas situações, findado o contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021.

Nota Explicativa 2: Prazo de Vigência e Empenho - art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021 – Fornecimento Não-Contínuo: Em caso de fornecimento não contínuo, o prazo de vigência deve ser o suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no contrato, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários. 
Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua integralidade empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei nº 4.320, de 17 de março 1964, e Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, utilizando-se de restos a pagar, se for o caso (art. 30, §2º do Decreto nº 93.872, de 1986).
Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em anos distintos, considerando a despesa de cada exercício, apenas quanto ao período abrangido pelo PPA.

Nota Explicativa 3: Prazo de Vigência – arts. 106 e 107 - Fornecimento Contínuo - A definição de fornecimento contínuo consta no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, sendo as “compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas”.
A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade competente no processo respectivo, conforme art. 106, I da Lei nº 14.133, de 2021. 
De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, será possível que contratos de fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

Autor
Nota Explicativa: De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de 2021, a fundamentação da contratação é realizada mediante “referência aos estudos técnicos preliminares (ETP) correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas”. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, dispõe sobre a “elaboração do ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital”. No mesmo sentido é a previsão do art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022.
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V) Identificador da Futura Contratagao: [...].

ID DO IDENTIFICADOR DA FUTURA
ITEM | ITEM NO CLASSE/GRUPO Classe grupo ~
PCA CONTRATAGCAO
1 2102 8710 RACAO CAMUNDONGO 154048-5/2024
2 2103 5510 CAVACO MADEIRA 154048-5/2024
3 2104 6840 DESINFETANTE 154048-5/2024
4 2105 6840 DESINFETANTE 154048-5/2024
5 2106 6505 ALCOOL ETiLICO 154048-5/2024
6 2107 6505 ALCOOL ETiLICO 154048-5/2024
7 2108 7930 DETERGENTE 154048-5/2024
8 2109 8105 SACO 154048-5/2024
9 2110 8105 SACO 154048-5/2024
10 2111 8105 SACO 154048-5/2024
11 2112 6509 CIPERMETRINA 154048-5/2024
12 2113 5510 SERRAGEM 154048-5/2024
13 2114 3770 BEBLEADB%ﬁ? gglg"“ 154048-5/2024
14 215 3770 BEBLEADB%%F;? g}:g"“ 154048-5/2024
15 2116 3770 TAMPA GAIOLA 154048-5/2024
16 2117 3770 CAIXA PARA GAIOLA 154048-5/2024
17 2118 3770 PGE’(;'SEQ g?g’;'% 154048-5/2024
18 2119 3770 TAMPA GAIOLA 154048-5/2024
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19 2120 3770 CAIXA PARA GAIOLA 154048-5/2024
20 2121 3770 TAMPA GAIOLA 154048-5/2024
21 2122 6640 ESCOVA LABORATORIO 154048-5/2024
22 2123 6640 ESCOVA LABORATORIO 154048-5/2024
23 2124 7125 ESTANTE METALICA 154048-5/2024
24 2125 7125 ESTANTE METALICA 154048-5/2024
25 2126 7220 ESTRADO MODULAR 154048-5/2024
26 2127 6510 ALGODAO USO MEDICO 154048-5/2024
27 2128 8710 RACAO ANIMAL 154048-5/2024
28 2129 8135 PAPEL EMBRULHO 154048-5/2024
29 2130 7540 PAPEL CARTOLINA 154048-5/2024
30 2131 7540 PAPEL CARTOLINA 154048-5/2024
31 2132 7540 PAPEL CARTOLINA 154048-5/2024
32 2133 7350 CANUDO REFRESCO 154048-5/2024
33 2134 4020 BARBANTE 154048-5/2024
34 2135 6532 MASCARA CIRURGICA 154048-5/2024
MASCARA PROTECAO
35 2136 6532 RESP. C/ ANVISA 154048-5/2024
LUVA PARA
36 2137 6532 PROCEDIMENTO NAO 154048-5/2024
CIRURGICO
LUVA PARA
37 2138 6532 PROCEDIMENTO NAO 154048-5/2024
CIRURGICO
LUVA PARA
38 2139 6532 PROCEDIMENTO NAO 154048-5/2024
CIRURGICO
LUVA PARA
39 2140 6532 PROCEDIMENTO NAO 154048-5/2024
CIRURGICO
LUVA PARA
40 2141 6532 PROCEDIMENTO NAO 154048-5/2024
CIRURGICO
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LUVA PARA
41 2142 6532 PROCEDIMENTO NAO 154048-5/2024
CIRURGICO
42 2143 4240 FILTRO RESPIRADOR 154048-5/2024
43 2144 8415 TOUCA 154048-5/2024
44 2145 8415 SAPATILHA 154048-5/2024
45 2146 4240 MASCARA CONTRA GASES 154048-5/2024
46 2147 4240 ocu L&SDIID\EI EE(ZIECAO 154048-5/2024
47 2148 6505 ISOFLURANO 154048-5/2024
48 2149 6515 AGULHA HIPODERMICA 154048-5/2024
49 2150 6515 AGULHA HIPODERMICA 154048-5/2024
50 2151 6515 AGULHA HIPODERMICA 154048-5/2024
51 2152 6840 PROPOXUR 154048-5/2024
52 2153 8105 SACO 154048-5/2024
53 2154 7220 ESTRADO MODULAR 154048-5/2024
54 2155 5510 CAVACO MADEIRA 154048-5/2024
55 2156 6515 SERINGA 154048-5/2024
56 2157 6515 SERINGA 154048-5/2024
57 2158 6515 SERINGA 154048-5/2024
58 2159 6515 SERINGA 154048-5/2024
59 2160 6515 SERINGA 154048-5/2024
60 2161 6510 ALGODAO USO MEDICO 154048-5/2024
61 2162 7510 PAPEL AUTOCOPIATIVO 154048-5/2024
62 2163 7510 PAPEL AUTOCOPIATIVO 154048-5/2024
63 2164 7510 PAPEL AUTOCOPIATIVO 154048-5/2024
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64 2165 7510 PAPEL AUTOCOPIATIVO 154048-5/2024

65 2166 7540 PAPEL CARTOLINA 154048-5/2024

66 2167 8915 FRUTA 154048-5/2024

67 2168 8730 SEMENTE 154048-5/2024
AVENTAL CIRURGICO -

68 2169 6532 PARAMENTACAO 154048-5/2024

24. A realizagcdo de nova contratagcdo para o fornecimento de insumos para o Biotério Central se faz
necessaria em razao do fim da vigéncia da Ata de Registro de Precgos, decorrente do Pregao Eletrénico
UFPI n° 06/2023, cuja expiragdo se dara em margo de 2024.

2.5. A aquisicdo do material visa a reposigcdo dos estoques do Biotério Central — BC, e destina-se a
manutengado dos animais criados/mantidos/reproduzidos nesse setor, e também daqueles utilizados em
aulas praticas e experimentos cientificos nos demais setores desta Universidade, por um periodo de 12
(doze) meses.

2.6. Os itens objeto deste Registro de Pregos deverdo ser solicitados de acordo com as necessidades da
UFPI.

2.7. O Biotério Central/ UFPI tem um importante papel no ambito do desenvolvimento, producado e
fornecimento de biomodelos experimentais para diversas finalidades desenvolvidas pela Universidade e
suas Instituicbes congéneres. A aquisi¢ao de alimentagdo completa industrializada (ragdo) para os animais
criados e mantidos no Biotério reflete diretamente na qualidade e nos resultados de pesquisas da UFPI.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

3.1. A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.
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Autor
Nota Explicativa 1: Artigo 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, contém a seguinte redação: 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: (...)VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.
Ver também Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022 (ETP), art. 3º, inciso I e art. 6º.
Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à originalmente feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se o dispositivo 3.1, para que passe a contemplar essa alteração.
A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, também trata da necessidade de descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular, conforme seu artigo 9º, inciso III.

Nota Explicativa 2: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, em seu art. 9º, §1º, estabelece que os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. Logo, a definição do menor dispêndio para Administração deve levar em consideração esse aspecto.

Nota Explicativa 3: O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração, cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato. Deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 21 de novembro de 1962.

Nota Explicativa 4: O art. 6º, XXIII, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, IIII, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução como um todo deve considerar todo o ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, como sendo “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementada neste TR.

Nota Explicativa 5: O art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, inciso I, alínea b, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, estabelece que deve ser feita a especificação do produto/bem/serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança”. A Portaria SEGES/ME nº 938, de 02 de fevereiro de 2022, instituiu o catálogo eletrônico de padronização, o qual deverá ser consultado para verificar se a contratação almejada está contemplada em seus termos. Em existindo padronização aprovada, ela deve ser considerada e eventual não-uso justificado nos autos.

Nota Explicativa 6: Em havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou com madeira de reflorestamento etc.) inerentes ao objeto contratual, estes devem estar na solução como um todo de modo específico e concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos atinentes a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse respeito, recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria.
Vale registrar que a sustentabilidade pode incidir a partir de características do próprio objeto a ser contratado como também de outros modos, compilados no tópico “requisitos da contratação”, abaixo.
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4, REQUISITOS DA CONTRATAGCAO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis:

4.1.1. Os residuos provenientes do Biotério Central de origem orgéanica serdo armazenados em
lixeira propria e fica disponibilizado para uso em processos de compostagem.

4.1.2. Residuos considerados infectantes serdo descartados conforme o estabelecido na RDC
ANVISA n° 222/2018.

4.1.3. Residuos passivel de reciclagem serdo separados, acondicionados e colocados a
disposi¢éo da Instituicdo para a devida destinacéo.

Indicacdo de marcas ou modelos (Art. 41, inciso |, da Lei n® 14.133, de 2021):

4.2. Na presente contratagdo sera admitida a indicagdo da(s) seguinte(s) marca(s), caracteristica(s) ou
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

4.2.1. A racdo é o principal insumo fornecido aos animais nas suas diferentes fases do desenvolvimento.
Por esse motivo, deve-se garantir o atendimento as exigéncias nutricionais a fim de se obter biomodelos
viaveis e clinicamente sadios, que garantam respostas fisiologicas compativeis com os protocolos aos quais
sdo submetidos. Outrora, a aquisicdo deste insumo pela UFPI ja foi realizada através de processos
licitatérios com base apenas no menor pregco, sem indicagdo de marca, o que acarretou no fornecimento de
produtos de qualidade inferior, e que pode comprometer demasiadamente a qualidade e a saude dos
animais. Consequentemente, é de suma importancia a aquisicdo deste insumo pela melhor qualidade.

4.2.2. Nesse mesmo contexto, vale salientar que ragbes de diferentes marcas, anteriormente, também ja
foram avaliadas pela comisséo técnica da Cecal — Centro de Criagdo de Animais de Laboratério — FIOCRUZ
que é referéncia cientifica nacional. Naquele momento, em fungdo de resultados internos, houve parecer
indicando a necessidade de produtos de melhor qualidade para animais de laboratério, indicando a marca
de referéncia Nuvilab fabricado pela empresa Quimtia, como produto com maior vantagem econdémica
(diminuicéo de desperdicio) e técnica. Sendo assim, foram realizados testes de comparagdo multivariada
entre diferentes ragbes e biomodelos, ficando comprovada, a partir dos registros zootécnicos a melhor
qualidade deste produto.

4.2.3. De maneira semelhante, nas Universidades de Sdo Paulo e Unicamp, que sao instituicbes renomadas
e referéncias nacionais em bioterismo, a marca de referéncia da linha Nuvilab fabricada pela empresa
Quimtia também ¢é elencada como prioritaria para uso, sendo utilizada ha longa data sem qualquer ressalva
por parte destes Centros.

4.2.4. De acordo com as analises realizadas pela FIOCRUZ, as ragbes de outras marcas forneceram
produtos de baixa qualidade, levando a perdas de consideravel quantitativo de animais devido a debilidade
fisiolégica, acarretando incalculaveis prejuizos cientificos, éticos e econdémicos. Nas analises realizadas,
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
Autor
Nota Explicativa 1: Os requisitos da contratação deverão ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL E ETP DIGITAL, nos termos do art. 9º, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de 2022 e art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022.
Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados neste tópico do Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico neste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.

Autor
Nota Explicativa 1: O Termo de Referência e os Estudos Técnicos Preliminares deverão estar alinhados com o Plano Diretor de Logística Sustentável, Plano de Contratações Anual além de outros instrumentos de planejamento da Administração, de acordo com o art. 7º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º, da Instrução Normativa SegesME nº 58, de 2022.

Nota Explicativa 2: Nos termos da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, o  Plano Diretor de Logística Sustentável é  instrumento de governança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos e ações referentes a critérios e a práticas de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural.
Destaque-se ainda que de acordo com o artigo 8º, §1º, III, da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, o Plano Diretor de Logística Sustentável deverá nortear a elaboração dos anteprojetos, dos projetos básicos ou dos termos de referência de cada contratação.

Nota Explicativa 3: Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados na fase preparatória da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades, conforme prevê o parágrafo único do artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022.

Nota Explicativa 4: Os critérios e práticas de sustentabilidade deverão ser registrados no sistema de ETP Digital, conforme previsão do Art. 9º, II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022. 
Soma-se a essa previsão, o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, da Consultoria –Geral da União aprovado nos termos do DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU (NUP: 00688.000723/2019-45) que consolidou o entendimento de que a “administração pública é obrigada a adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos.” 
Dessa forma, a sustentabilidade deve ser considerada pelo gestor público: a) na fase de planejamento da contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta ao Guia, c) na fase de execução contratual e d) na adequada destinação ambiental dos resíduos decorrentes da aquisição. Ainda que não constante do termo de referência, destaque-se que as contratações mediante pregão eletrônico deverão estar alinhadas com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão.

Nota Explicativa 5: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos Estudos Técnicos Preliminares ou nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito, conforme o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU e previsão do §1º do art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP.   
Se houver justificativa nos autos para a não-adoção de critérios de sustentabilidade (e apenas nesse caso), deverá haver a supressão dos dispositivos específicos acima.

Nota Explicativa 6: Aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações públicas, recomenda-se que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU.

Nota Explicativa 7: De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, a inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo. Deve-se evitar a transcrição literal e automática das previsões legais ou normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas na contratação em apreço.
Assim, uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto e/ou edital, e/ou contrato, deve ser prevista a forma objetiva de comprovação. É preciso saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluídos nas peças editalícias, como fazer essas exigências e de que forma as pretendidas contratadas devem comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela Administração. (artigo 9, inciso XII, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP)

Nota Explicativa 8: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, inciso XI, da Lei nº 12.305, de 2010, – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Deve-se observar, também, a regulamentação a ser editada a luz da nova legislação.

Nota Explicativa 9: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável), bem como consulta prévia ao site governamental https://doacoes.gov.br/, solução desenvolvida pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, que oferta bens móveis e serviços para a administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável.
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estes produtos apresentaram as seguintes nao conformidades: problemas de dureza, elevada concentragao
de finos (p6), moagem, presenga de corpos estranhos como tecidos, fragmentos de metais e sementes de
leguminosas. Além disso, foi constatado o menor consumo dos alimentos, elevado desperdicio; recusa pelo
animal; baixos indices zootécnicos; aumento na mortalidade de animais jovens; baixa eficiéncia reprodutiva
e manifestacgées clinicas de patologias bacterianas de fundo oportunista.

4.2.5. Outrora, achados semelhantes também foram verificados no Biotério Central/ UFPI, devido os lotes
de ragbes recebidos apresentarem excesso de particulado fino/pé, contaminagdo com insetos, restos de
outros tipos de ragdo (verificada logo apds a abertura do saco de ragdo), formulagbes/coloragdo/odor
diferentes/variaveis (por eventuais ingredientes substitutivos), curta validade e/ou qualidade comprometida
do material recém-aberto. Tais achados podem influenciar negativamente a padronizagdo e qualidade de
vida dos animais, o que gera prejuizos ao setor, visto que comprometem o fluxo de trabalho e a seguranga
alimentar das linhagens produzidas, principalmente quando é necessaria a substituicdo por completo de
“lotes de ragdo comprometidos”. Também foi observado, anteriormente, um grande desequilibrio no ganho
de peso dos animais, resultando em uma grande quantidade de animais descartados por ndo apresentarem
relagdo peso/idade adequada para as espécies e condizente com a utilizagdo dos animais em pesquisas, o
que reflete um desequilibrio fisiolégico dos animais em virtude de uma nutricdo inadequada. Também se
observou uma falta de uniformidade da colénia, com alguns animais descartados por significante debilidade.

4.2.6. Em contrapartida, vale salientar no decorrer do ano de 2020, o os Biotérios de Roedores da UFPI
também passaram a utilizar a marca de referéncia Nuvilab/Quimtia e, a partir de entdo, obteve resultados
satisfatérios, pois houve melhora significativa de produg¢do, com melhores indices reprodutivos, de saude,
uniformidade e qualidade da colbnia, além de 6tima qualidade dos produtos recebidos, ndo ocorrendo nesse
periodo perda ou mudanga ou evento no padrao de material fornecido pelas empresas. Estas observagbes
verificadas recentemente no setor, associadas ao histérico de utilizagdo dos maiores Centros de produgéo
de animais de laboratorio do pais, sugerem também por experiéncia propria que o padrdo de produtos
ofertados e entregues pela empresa fabricante pela marca de referéncia Nuvilab Quimtia demonstra ser
superiores a outros ja utilizados.

4.2.7. Nesse sentido, observando a tendéncia de processos licitatérios recentes dos principais Centros de
Pesquisa e de Produgédo de Animais de Laboratério do pais, e mais precisamente por experiéncia de
produtos ja utilizados até o presente momento pelo proprio Biotério Central da UFPI, a aquisi¢do de outras
marcas de ragdo sendo as da marca de referéncia da linha Nuvilab - Quimtia, ainda ndo podem garantir a
seguranga e padronizagdo necessaria de alimento para fornecimento aos animais criados. A aquisi¢ao de
produtos que nao possuam qualidade igual ou superior ao da marca referenciada pode também resultar em
ma aplicagdo do recurso financeiro publico, pois esta claro que materiais de pior qualidade, com lotes
comprometidos ou ndo padronizados, exigem maior controle e atengdo durante a utilizagdo do produto,
mais agbes de notificacdo e solicitagbes de adequagcdo no poés-compras, bem como, quando n&o
solucionado, podem contribuir sabidamente para o surgimento de baixos indices zootécnicos das linhagens
(desequilibrio ou baixo ganho de peso; reducdo da eficiéncia reprodutiva; menor peso de neonatos; menor
peso ao desmame e falta de uniformidade de ninhadas com aumento no indice refugos para descarte)
podendo levar os animais a 6bito e consequentemente comprometendo o desenvolvimento das pesquisas
na UFPI.
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4.2.8. Também é salutar ressaltar a importancia da padronizagdo na alimentagdo dos animais utilizados em
pesquisa, visto que a alteracdo da ragcdo no decorrer das pesquisas leva a uma alteracdo da microbiota
entérica, o que pode resultar em variagdo na absor¢do de nutrientes. Além disso, a mudanca da
palatabilidade influencia o consumo alimentar. Tais caracteristicas podem interferir nos resultados das
pesquisas realizadas na UFPI, impactando negativamente nas publicagbes das pesquisas desta instituigcdo.

4.31. =
43.2. =
4.3.3. =

Da exigéncia de amostra

4.4, Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em
primeiro lugar devera apresentar amostra, que tera data, local e horario de sua realizagdo divulgados por
mensagem no sistema, cuja presenga sera facultada a todos os interessados, incluindo os demais
fornecedores interessados.

4.5, Seréo exigidas amostras dos seguintes itens:

451. Especificamente para a ragdo de roedores, o fornecedor devera obrigatoriamente
apresentar o registro do fabricante junto ao Ministério da Agricultura Pecuaria e Abastecimento, e o
mesmo deve estar em conformidade com a Instru¢do Normativa 15/2009 do Ministério da Agricultura
Pecuaria e Abastecimento. Deve apresentar também a certificacao de “Boas Praticas de Fabricagédo —
BPF” do fabricante, conforme Instrucdo Normativa 4/2007 do Ministério da Agricultura Pecuaria e
Abastecimento. (Estes documentos devem anexados a proposta)

4511 A empresa devera enviar para analise, amostra (500g) do produto (item 1 do TR) na
embalagem e pesagem correspondente ao solicitado, ndo sendo aceita amostra fracionada,
selecionada ou aliquotada, acompanhada, obrigatoriamente, de Laudo de analise bromatoldgica,
expedido por laboratérios de analise bromatolégica, pertencente a o6rgaos publicos ou
laboratérios particulares que detenham a ISO n° 17025 e também Laudo de Analise Sanitaria
(microbioldgico), com data maxima de 6 meses da data do pregéo. Estes laudos n&o serao aceito
sendo eles emitidos por laboratério do proéprio fabricante.

4512 A cada recebimento de produto, o0 mesmo deve estar acompanhado do laudo
bromatoldgico do respectivo lote, contendo no minimo, as seguintes informagdes: atividade agua,
UM, PB, EE, FB, RM, Fosforo, Calcio.

4.5.1.3. Embalagem: sacaria com 20 kg a 40 kg de ragéo, contendo valvula de respiro do
tipo mono-via e embalagem interna de alta densidade, com rotulagem em conformidade ao
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Autor
Nota Explicativa 1: É possível que a Administração vede a contratação de marca ou produto com base em experiência prévia, registrada em processo administrativo, conforme art. 41, III, da Lei nº 14.133, de 2021.

Nota Explicativa 2: A Administração na condição de contratante, espelhando o que foi definido no artigo 10, inciso III, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que trata do ETP, deve aproveitar sua experiência para aperfeiçoar seu processo de contratação, por meio da adoção de providências que evitem a repetição de compras malsucedidas. Para tanto, deve considerar também o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021. Além do preço, elementos como qualidade do produto e da assistência técnica assim como durabilidade do bem e custos com manutenção são essenciais para que se conclua que um objeto atende ou não a necessidade administrativa. Diferentemente do mercado privado, em que basta a vontade do particular de não efetuar nova contratação, no âmbito das contratações públicas é necessária a existência de justo motivo, que a lei vincula à existência de processo administrativo prévio, cujo resultado tenha culminado com a conclusão de que determinado produto ou marca não atendem aos requisitos mínimos para que sejam adquiridas pela Administração. O caput do artigo 41 deixa claro que essa deve ser uma medida excepcional, que terá cabimento quando houver necessidade. Somente será possível vedar a aquisição de produto ou marca se houver processo administrativo prévio no qual as razões administrativas tenham sido expostas, com possibilidade de participação do particular envolvido, a fim de que a exclusão de marca ou produto não constitua um ato arbitrário. As razões para a vedação devem ser apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, inclusive com citação de trechos do processo administrativo em que se consolidou a vedação, se for o caso.

Autor
Nota Explicativa 1: A possibilidade de exigência de amostra, exame de conformidade e prova de conceito tem previsão no artigo 17, §3º, artigo 41, inciso II, e artigo 42, §2º, todos da Lei nº 14.133, de 2021, e no artigo 29, §1º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022. A justificativa para a exigência deve constar do ETP, devendo o TR disciplinar a forma como essa etapa ocorrerá, bem como os critérios a serem adotados para a avaliação.

Nota Explicativa 2: A exigência de prova de conceito, amostra, protótipo, testes e outras formas de avaliação de conformidade do objeto é excepcional. Eventual exigência nesse sentido deve ser ponderada pela Administração à luz do caso concreto, mediante justificativa. O insucesso em contratações pretéritas pode justificar essa previsão. Há itens de baixa qualidade que simplesmente não funcionam como deveriam, embora possuam descrição técnica semelhante à de objetos de boa qualidade. O julgamento pelo menor preço pode atrair o fornecimento de bens de pouca qualidade, devendo a Administração adotar cautelas para não adquirir material imprestável e, mais importante, evitar repetidamente contratar nessas condições.
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disposto na Instrugdo Normativa 22/2009 do Ministério da Agricultura Pecuaria e Abastecimento.
Sacos plasticos impermeaveis padronizados, mantendo a integridade do produto.

4514, Caracteristicas sensoriais: Toda a ragao fornecida deve apresentar-se integra, seca,
firme, com tolerdncia maxima de 5% (cinco por cento) de finos (pd) e auséncia total de
contaminantes fisicos e corpos estranhos.

4.5.2. Em relacdo a forracdo da cama dos animais (maravalha, flocos de pinus e granulados
sanitario de sabugo de milho, itens 2, 54 e 12 do TR respectivamente) as empresas deverio enviar para
analise, amostra (500g) do produto na embalagem e pesagem correspondente ao solicitado, ndo sendo
aceita amostra fracionada, selecionada ou aliquotada, acompanhada, obrigatoriamente, de Laudo de
Anadlise Sanitaria (microbioldgico), com data maxima de 6 m da data do pregao. Estes laudos n&o seréao
aceitos sendo eles emitidos por laboratério do proprio fabricante.

4.6.

As amostras poderdo ser entreques no enderego Biotério Central da UFPI, Centro de Ciéncia

Agrarias, Campus Agricola da Socopo, Teresina — Pl CEP. 640149-550 no horario das 07:30 as 11:00h e
das 14:00 as 16:30h, de segunda a sexta, em dias uteis, no prazo limite de 30 dias, sendo que a empresa
assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.7.

4.6.1.1 Transporte, baldeio e descarga de ragao e a forragdo da cama dos animais (maravalha,
flocos de pinus e granulados sanitario de sabugo de milho): as entregas dos produtos deverao
ser realizadas com o emprego de veiculos fechados, tipo bau ou sider. Sendo de inteira
responsabilidade da contratada todos os protocolos envolvidos com o baldeio e a descarga dos
produtos, assim como a remogéo da area de descarga de todo e qualquer rejeito ou sujidades que
porventura forem provenientes do processo de descarregamento. Atendendo ainda as
especificagdes do Biotério Geral da UFPI/Teresina quanto as datas e horarios de descarga, que sao
de segunda a sexta das 7:30 as 11h e das 14:00 as 16:30h.

4.6.1.2. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega nao podera
ser inferior a 04 meses.

E facultada prorrogacdo o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada no chat pelo

interessado, antes de findo o prazo.

4.8.

No caso de ndo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou

havendo entrega de amostra fora das especificagbes previstas, a proposta sera recusada.

4.9.

Serdo avaliados os seguintes aspectos e padrées minimos de aceitabilidade:

491. Item 1 (ragédo): embalagem, palatabilidade, odor, quantidade de po;

4.9.2. Itens 2, 12 e 54 (maravalha, granulados sanitario de sabugo de milho e flocos de pinus):
embalagem, quantidade de p6, odor, cor, granulometria.

4.10.
4.11.

Os resultados das avaliagbes serao divulgados por meio de mensagem no sistema.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado ndo for(em) aceita(s), sera analisada a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-a com a verificagao da(s)
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Autor
Nota Explicativa 1: A possibilidade de exigência de amostra, exame de conformidade e prova de conceito tem previsão no artigo 17, §3º, artigo 41, inciso II, e artigo 42, §2º, todos da Lei nº 14.133, de 2021, e no artigo 29, §1º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022. A justificativa para a exigência deve constar do ETP, devendo o TR disciplinar a forma como essa etapa ocorrerá, bem como os critérios a serem adotados para a avaliação.

Nota Explicativa 2: A exigência de prova de conceito, amostra, protótipo, testes e outras formas de avaliação de conformidade do objeto é excepcional. Eventual exigência nesse sentido deve ser ponderada pela Administração à luz do caso concreto, mediante justificativa. O insucesso em contratações pretéritas pode justificar essa previsão. Há itens de baixa qualidade que simplesmente não funcionam como deveriam, embora possuam descrição técnica semelhante à de objetos de boa qualidade. O julgamento pelo menor preço pode atrair o fornecimento de bens de pouca qualidade, devendo a Administração adotar cautelas para não adquirir material imprestável e, mais importante, evitar repetidamente contratar nessas condições.
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amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificagdo de uma que atenda as especificagbes constantes
neste Termo de Referéncia.

4.12. Os exemplares colocados a disposicdo da Administragdo serao tratados como protoétipos, podendo
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsavel pela analise, ndo gerando direito a
ressarcimento.

4.13. Apds a divulgagdo do resultado final do certame, as amostras entreques deverao ser recolhidas
pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, apds o qual poderdo ser descartadas pela Administracéo,
sem direito a ressarcimento.

4.14. Os interessados deverao colocar a disposicao da Administracao todas as condi¢cbes indispensaveis
a realizagéo de testes e fornecer, sem 6nus, 0s manuais impressos em lingua portuguesa, necessarios ao
seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratagao

4.16. Nao é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

Garantia da contratagao

4.19. Na&o havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e sequintes da Lei n°® 14.133, de
2021, pelas razbes constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Autor
Nota Explicativa 1: A possibilidade de exigência de amostra, exame de conformidade e prova de conceito tem previsão no artigo 17, §3º, artigo 41, inciso II, e artigo 42, §2º, todos da Lei nº 14.133, de 2021, e no artigo 29, §1º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022. A justificativa para a exigência deve constar do ETP, devendo o TR disciplinar a forma como essa etapa ocorrerá, bem como os critérios a serem adotados para a avaliação.

Nota Explicativa 2: A exigência de prova de conceito, amostra, protótipo, testes e outras formas de avaliação de conformidade do objeto é excepcional. Eventual exigência nesse sentido deve ser ponderada pela Administração à luz do caso concreto, mediante justificativa. O insucesso em contratações pretéritas pode justificar essa previsão. Há itens de baixa qualidade que simplesmente não funcionam como deveriam, embora possuam descrição técnica semelhante à de objetos de boa qualidade. O julgamento pelo menor preço pode atrair o fornecimento de bens de pouca qualidade, devendo a Administração adotar cautelas para não adquirir material imprestável e, mais importante, evitar repetidamente contratar nessas condições.

Autor
Nota Explicativa: Em razão de seu potencial de restringir a competitividade do certame, a exigência de carta de solidariedade somente se justificará em situações excepcionais e devidamente motivadas.

Autor
Nota Explicativa 1: Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

Nota Explicativa 2: A subcontratação deve ser avaliada à luz do artigo 122 da Lei nº 14.133, de 2021:
“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação.
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.”

Autor
Nota Explicativa 1: Em havendo a necessidade de inclusão de outras especificações técnicas quanto à subcontratação, deverão ser inseridas nos itens acima.

Nota Explicativa 2: A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela Administração com base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida, o Termo de Referência e o Contrato estabelecerão com detalhamento seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas.

Nota Explicativa 3: A depender da parcela do fornecimento cuja contratação será permitida, poderá ser previsto, no tópico pertinente, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto a ser licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021. Nesta hipótese, mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.

Autor
Nota Explicativa 1: Neste momento, a área técnica competente deverá indicar se a contratação utilizará a garantia de execução ou não. As regras especificas sobre garantia, pelo seu caráter jurídico, estarão previstas no contrato e deverão ser nele inseridas caso haja indicação positiva no Termo de Referência. Caso não haja uso de minuta contratual, recomenda-se copiar e colar aqui as regras do contrato sobre esse assunto.

Nota Explicativa 2: O percentual da garantia será de:
a) até 5% (cinco por cento) do
valor inicial do contrato, para contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021;
b) até 10% (dez por cento) do
valor inicial do contrato, nos casos de alta complexidade técnica e riscos
envolvidos, caso em que deverá haver justificativa específica nos autos,
conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021;
c) deverá ser acrescido de
garantia adicional aos percentuais citados anteriormente, em casos de previsão
de antecipação de pagamento, nos termos do art. 145, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021;
d) Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia calculado de acordo com os itens anteriores.

Nota Explicativa 3: No art. 96, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, há previsão apenas do prazo para apresentação da garantia na modalidade seguro-garantia, em contratações precedidas de licitações, caso em que o prazo deverá ser contado da homologação da licitação. Nas demais modalidades, deverá a Administração prever o prazo e o termo início de sua contagem para a apresentação da garantia. Como o seguro-garantia, nos termos da lei, teria de ser pré-contratual, esta disposição deve estar contida neste documento igualmente pré-contratual.
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5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigoes de Entrega

51. O prazo de entrega dos bens ¢é de 30 (trinta) dias, contados do(a) emisséo da nota de empenho, em
remessa unica.

ou

5.2. Aomsaresloososfoanlioores nessosuiniossrason oconellefos:

-]

5.3. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razdes
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagcédo de
prazo seja analisado, ressalvadas situagées de caso fortuito e forga maior.

54. Os bens deverdo ser entregues no seguinte enderego Biotério Central da UFPI, Centro de Ciéncia
Agrarias, Campus Agricola da Socopo, Teresina — Pl CEP. 640149-550, no horario das 07:30 as 11:00h e
das 14:00 as 16:30h, de segunda a sexta, em dias uteis, no prazo de 30 dias.

5.5. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega ndo podera ser inferior a 4
(quatro) meses (dias—ou meses ou—anes), ou a (metade, um—terco.—dois—tergos—ete:) do prazo total
recomendado pelo fabricante.
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Autor
Nota explicativa: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa.

Autor
Nota Explicativa: em caso de remessa parcelada, discriminar as respectivas parcelas, prazos e condições. Esta tabela é meramente ilustrativa. Havendo a necessidade de alteração ou inclusão de dados para cada entrega, a tabela e seu conteúdo devem ser alterados.
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Garantia, manutencao e assisténcia técnica

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de
Defesa do Consumidor).
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Autor
Nota Explicativa 1: Fica a critério da Administração exigir - ou não - a garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 

Nota Explicativa 2: O artigo 9º, inciso alínea “d” da IN Seges/ME nº 81 de 2022 exige que a inserção no TR Digital da especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso.

Autor
Nota Explicativa: Sugere-se esta redação para material de consumo

Autor
Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser justificados nos autos.

Autor
Nota Explicativa: Sugere-se esta redação para material permanente

Autor
Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser justificados nos autos.

Autor
Nota Explicativa: Desde que fundamentado em estudo técnico preliminar, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. (Art. 40, §4º, Lei nº 14.133, de 2021, e art. 10, inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022).
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6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e
as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma de
execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4. O 6rgédo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogéo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgéo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagado do plano de fiscalizagao, que
contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagcdo, das estratégias
para execugdo do objeto, do plano complementar de execugao da contratada, quando houver, do método
de afericdo dos resultados e das sangbes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizagao

6.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagao Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condigbes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a
regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, 1);
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Autor
Nota Explicativa: Desde que fundamentado em estudo técnico preliminar, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. (Art. 40, §4º, Lei nº 14.133, de 2021, e art. 10, inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022).

Autor
Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.
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6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificagdes para a correcdo da execugao do contrato, determinando prazo para a corregdo. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, Ill);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagédo que
demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, 1V).

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
n° 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagédo tempestiva ou a prorrogagédo contratual
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizagdo Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢des de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n°® 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigagées contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuara tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, V).

6.9.
6.9.1.

=
6.9.2. yam
6.9.3. yam
6.9.4. )

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenara a atualizagado do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execugéo no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragbes e das prorrogagdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequacgdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administrag&o. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, V).

6.11. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 1I).
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Autor
Nota Explicativa: Inserir o subitem 6.12 se for o caso para inclusão de rotinas de fiscalização específicas para atender às peculiaridades do objeto contratado.


TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGOES - LICITAGAO

“E.,..-ré"

UNIVERSIDADE EDERAL DO PIAUI
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAGAO
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAGOES

6.12. O gestor do contrato acompanhara a manutengéo das condi¢des de habilitagdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagao e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21,
).

6.13. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagées assumidas pelo contratado, com mengao ao
seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizagao para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela comisséo de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecucao dos
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a
formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e
gestédo nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO

Recebimento

71. Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagcoes
constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério,
quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo
ser substituidos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicagdo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragdo, apds a verificagdo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratagdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o
inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de até 3
(trés) dias uteis.
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Autor
Nota Explicativa: O modelo contém redação mais simples de recebimento. Caso se entenda que há necessidade de maior detalhamento, o órgão poderá promover aprimoramento da redação nesse ponto, inclusive com disciplina do recebimento provisório pelo fiscal técnico e administrativo, se for o caso.

Autor
Nota explicativa: O art. 7º, inciso I, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, estabelece o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. Tendo em vista que os bens serão entregues para a Administração juntamente com a respectiva nota fiscal ou instrumento equivalente de cobrança (fatura, invoice etc.), deve-se concluir que, no caso das compras, durante o curso do prazo de liquidação, a Administração deverá realizar também os recebimentos provisório e definitivo do bem. Em outras palavras, o prazo máximo de 10 dias úteis deverá ser suficiente para as providências de recebimentos provisório, definitivo e de liquidação. Assim, embora a Lei nº 14.133/21 não fixe prazo máximo de recebimento definitivo, este prazo deverá ser inferior ao fixado para liquidação de despesa pela IN SEGES/ME nº 77, de 2022. Portanto, a Administração deve definir o prazo de recebimento considerando o máximo de 10 dias úteis, a sua realidade administrativa, a complexidade do objeto e o tempo que será consumido para os procedimentos contábeis de liquidação. Em sendo detectado, na fase de planejamento da contratação (notadamente no gerenciamento dos riscos), que haverá dificuldades para cumprimento do prazo estabelecido, deverão ser previstas medidas para superar tais contingências.

Autor
Nota Explicativa: Observar que o artigo 7º, §2º, da Instrução Normativa nº 77, de 2022, prevê que “Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela metade.” (g.n). Como o prazo máximo de liquidação será reduzido pela metade, então o prazo de recebimento também deverá ser ajustado.
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7.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferigdo do atendimento das exigéncias
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de
liquidagao e pagamento.

7.7. O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragao
durante a analise prévia a liquidagdo de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8. O recebimento provisério ou definitivo nao excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato.
Liquidagao

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidagao, na forma desta sec¢do, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §3° da
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogagéo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

7.10.1. 0 prazo de validade;

7.10.2. a data da emisséo;

7.10.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

7.10.4. 0 periodo respectivo de execugao do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.11. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o0 prazo apds a comprovagao da regularizagdo da situagdo, sem
6nus ao contratante;
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentagao mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.13. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencao das condigdes
de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impecga a participagdo em licitagdo, no
ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.

7.15. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execugédo do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagao junto ao SICAF.
Prazo de pagamento

7.18. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da finalizagdo da
liquidacdo da despesa, conforme segéo anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, mediante
aplicagdo do indice IPCA (indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo) de correcdo monetaria.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagao aplicavel.
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Autor
Nota Explicativa: Deverá a Administração indicar o índice de preços a ser utilizado para a atualização monetária do valor devido ao contratado.
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7.221. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo
retidos na fonte, quando da realizagao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagcao vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123,

de 2006, nao sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribuigcdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Autor
Nota Explicativa: A natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.

Autor
Nota Explicativa: Incluir esse item no caso de a contratação adotar o pagamento antecipado previsto no § 1º do art. 145 da Lei nº 14.133, de 2021.
Importante lembrar que, para a utilização desse mecanismo, é necessário que se demonstre nos autos que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou condição indispensável para a obtenção do bem, ou propicia sensível economia de recursos (art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021). Em todo o caso, a lei impõe que a adoção do pagamento antecipado, parcial ou total, seja precedida de justificativa prévia.

Autor
Nota Explicativa: Cabe à área técnica ajustar os itens 7.24, 7,25, 7.26, 7.26.1, 7.26.2, etc, conforme as peculiaridades do contrato. É possível, por exemplo: fazer o pagamento antecipado apenas parcial, com o remanescente sendo pago com a execução do contrato; estabelecer pagamento antecipado integralmente no início do contrato ou dividido em etapas; prever prazos antes ou após o início da etapa conforme o cronograma fixado para o fornecimento dos bens, ou ainda combinar as possibilidades acima, dentre outras. Saliente-se, apenas, que a forma de antecipação do pagamento (se integralmente no início, se por etapas etc.) deve ser objeto de justificativa específica, que motive a estratégia utilizada pelo contratante. 

Autor
Nota Explicativa: A previsão dos itens 7.27, 7.27.1, 7.27.2, 7.28, 7.29 e 7.30 é obrigatória caso seja adotado o pagamento antecipado.

Autor
Nota Explicativa: A adoção das medidas abaixo é facultativa, conforme art. 145, §2º, e deve ser objeto de justificativa, que demonstre a adequação das opções escolhidas, incluindo valores e percentuais respectivos, com a contratação em questão e a antecipação a ser feita, em especial caso se opte por não utilizar quaisquer das medidas abaixo.
O dimensionamento do uso das cautelas facultativas ocorrerá conforme a demanda e as características do contrato a ser firmado, sempre mediante apresentação de justificativa, que deverá abordar o elo entre a situação fática em questão e as garantias eventualmente eleitas.

Autor
Nota Explicativa: Essa condição só seria factível se houver antecipação de pagamento durante a execução contratual e não só no início do contrato. Se houver utilização dessa cautela, deve haver a previsão dos momentos de comprovação de execução para os fins deste item.
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Cessao de crédito

7.33. E admitida a cessao fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente topico.

7.33.1. As cessobes de crédito ndo abrangidas pela Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de
Julho de 2020 dependeréo de prévia aprovagdo do contratante.

7.34. A eficacia da cessao de crédito ndo abrangidas pela Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de
julho de 2020, em relagdo a Administracéo, esta condicionada a celebragdo de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.35. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as
condi¢cdes de habilitacdo por parte do contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cessdo de
crédito e a realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificagcdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n® 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.36. O crédito a ser pago a cessionaria € exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado)
pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excegdes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de
direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagdo do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragéo. (INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE 8
DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.37. A cessdo de crédito ndo afetara a execugdo do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de selegao e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adocdo do critério de julgamento pelo [MENOR

PRECO] OU-JMAIOR DESCONTO}.
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Autor
Nota Explicativa: Cabe à Administração prever o percentual que seja mais razoável para o caso. Ressalte-se, entretanto, que, no caso de antecipação parcial do pagamento, não se deve exigir a garantia de que trata este item em patamar superior ao valor que for antecipado.

Autor
Nota Explicativa: A IN SEGES/ME nº 53, de 2020, disciplinou uma modalidade específica de operação de crédito no âmbito dos contratos administrativos – a denominada “operação de crédito garantida por cessão fiduciária” (ou, simplesmente, “cessão fiduciária”) –, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e contratos prevejam expressamente sua admissibilidade. A possibilidade de cessão dos créditos de que trata a referida Instrução Normativa é, portanto, mandatória/cogente/impositiva.
A cessão fiduciária, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com instituição financeira, para garantia de operação de crédito e ocorre por intermédio do sistema AntecipaGOV. Neste tipo de negócio jurídico, o fornecedor que detém um vínculo contratual com a Administração Pública, contrai empréstimo perante instituição financeira e, como garantia da operação, cede a esta última seus direitos creditórios pertinentes ao contrato administrativo, mas sem envolver a alteração subjetiva do polo contratual. A instituição financeira não passa a receber diretamente da Administração Pública; os pagamentos continuam sendo feitos à contratada, que indica conta corrente para este fim. É do recebimento do pagamento pela contratada em diante que é realizado o acertamento entre esta e a instituição financeira.
Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, não abrangidas pela IN SEGES/ME nº 53/2020, feitas fora da plataforma AntecipaGov, tem-se que sua previsão em editais e contratos administrativos, embora não obrigatória, continua admitida por força do Parecer JL-01, do Advogado-Geral da União (disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm), aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, vinculante para toda a administração pública (arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de 1993).
Quanto a estas últimas, importa destacar a seguinte condicionante que foi erigida pelo referido Parecer nº JL – 01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em contratos administrativos: inexistência de vedação no instrumento convocatório. Assim, relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-á por admitida desde que não haja vedação em cláusula contratual ou no instrumento convocatório.

Autor
Nota Explicativa: No caso do subitem 7.33.1, o órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar de plano as cessões não fiduciárias. Entretanto, reitera-se que as cessões fiduciárias (subitem 7.33) devem permanecer permitidas, por força do art. 15 da IN SEGES/ME nº 53/2020.

Autor
Nota Explicativa: Conforme exposto, a operação de crédito realizada por meio do AntecipaGov não configura uma cessão de crédito tratada no PARECER Nº JL - 01, não sendo necessária a formalização por meio de Termo Aditivo..

Autor
Nota Explicativa: A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 apresenta algumas limitações quanto ao valor da operação de crédito:
Anexo I:
"1.2. O valor da operação de crédito não poderá exceder a setenta por cento do saldo a receber atualizado do(s) contrato(s) selecionado(s) pelas instituições financeiras.
(...)
a) o valor máximo da nova operação de crédito corresponderá a setenta por cento da diferença entre o saldo atualizado dos créditos do contrato e o saldo devedor atualizado da operação anterior;"


TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGOES - LICITAGAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAGAO
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAGOES

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto sera [integral/parcelade/continuade}; conforme a nota de empenho.

Exigéncias de habilitagao

8.3. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagao juridica
8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

8.5. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMEIl, cuja aceitagdo ficara condicionada a \verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada
no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugédo
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro
onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundagao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12.  Agricultor familiar: Declaracao de Aptiddo ao Pronaf — DAP ou DAP-P valida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos
termos do_art. 4°, §2° do Decreto n°® 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm
Autor
Nota Explicativa: É fundamental que a Administração observe que exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender a o disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).
A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. Nas demais situações, em razão da diretriz constitucional, a Administração deve observar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto, a essencialidade do serviço e os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar vicissitudes contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. 
Em licitação dividida em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa divisibilidade, sendo possível, em um mesmo instrumento, a exigência de requisitos de habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos itens X, Y, Z)”.
É vedada a inclusão de requisitos que não tenham suporte nos arts. 66 a 69 da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

Autor
Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002).
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.


TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGOES - LICITAGAO

UNIVERSIDADE
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAGAO
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAGOES

8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEIl, que comprove a qualificagao
como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrucdo Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.15. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidagao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentagao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] es{Municipat/Distrital] relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ea—fMunicipalt/Distrital] do domicilio ou
sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] eu—fMunicipal/Distrital]-
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condigdo mediante a apresentagdo de declaragao
da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscricao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
Autor
Nota Explicativa: O subitem 8.13 tem como fundamento a parte final do disposto no art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021. Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa ao objeto a ser contratado exige registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa. Em caso positivo, deverão ser especificados o documento a ser apresentado, o órgão competente para expedi-lo e o respectivo fundamento legal. Cite-se, como exemplo, a necessidade de registro de pessoas físicas ou jurídicas no Exército, com vistas ao exercício de qualquer atividade relativa a Produto Controlado pelo Exército (PCE), tais como a fabricação, o comércio, a importação, a exportação, a utilização e a prestação de serviços envolvendo arma de fogo, explosivo, munição, dentre outros.

Autor
Nota Explicativa: O artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar conforme o caso.

Autor
Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.


TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGOES - LICITAGAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAGAO
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAGOES

Qualificagao Econémico-Financeira

8.24. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante,

caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagéo na licitagdo (art. 5°, inciso Il, alinea “c”,
da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.25. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso Il);

8.26. Balango patrimonial, demonstragcdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis
dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando;

8.26.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a
1 (um);
8.26.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as

exigéncias da habilitacdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-do0 ao ultimo exercicio no caso de a pessoa
juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissao da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de
quwdez Geral (LG), Solvenma Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habllltagao

QU [valor total estlmado da parcela pertinente].

8.28. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias da
habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n° 14.133, de
2021, art. 65, §1°).
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
Autor
Nota Explicativa 1: A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal.
Nota Explicativa 2: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, com justificativa do percentual adotado nos autos do procedimento licitatório.

Autor
Nota Explicativa: Conforme o §4º do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018

Autor
Nota Explicativa 1: Não podem ser cumulativas as exigências de capital mínimo e de patrimônio líquido mínimo, razão pela qual a Administração deverá escolher motivadamente entre uma das duas opções.
Nota Explicativa 2: A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato. 
A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razão, é indispensável avaliação técnica sobre o assunto.

Autor
Nota Explicativa: A previsão do subitem 8.29 decorre do disposto no art. 69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021, podendo a Administração optar por tal disposição, desde que justificadamente.

Autor
Nota Explicativa 1: O art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigências de qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações cujo objeto seja a aquisição de bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível que a Administração formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, caso verifique que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à execução do objeto. 
Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize da interpretação extensiva das regras, limites e princípios que incidem em relação à prova de qualificação técnica dos licitantes na contratação de serviços, observadas as peculiaridades das compras em cada caso concreto.
Nota Explicativa 2: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área demandante ante o tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em justificativa do ETP.
Nota Explicativa 3: Em relação pessoa física ou jurídica que se caracterize como “potencial subcontratado”, é possível a previsão de exigência de atestados específicos, situação na qual mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. Nesse sentido é o teor do § 9º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021:
“O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.”

Autor
Nota explicativa: A exigência do item 8.30 só deve ser formulada quando, por determinação legal, o exercício de determinada atividade afeta ao objeto contratual esteja sujeita à fiscalização da entidade profissional competente, a ser indicada expressamente no dispositivo. 
Quando não existir determinação legal atrelando o exercício de determinada atividade ao correspondente conselho de fiscalização profissional, a exigência de registro ou inscrição, para fim de habilitação, torna-se inaplicável. Nessas situações, o referido subitem deve ser excluído.

Autor
Nota Explicativa 1: A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser contratado). Deste modo, é possível que essa comprovação se dê pela somatória de atestados de contratos executados realizados concomitantemente, pois da mesma forma revelam a capacidade operacional da empresa.
De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência seja totalmente objetiva, indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas na hora da habilitação, que podem vir a comprometer o objetivo do processo, de formalizar a contratação. 
Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que possuem valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º). 
Nota Explicativa 2: Os requisitos de qualificação técnica são aplicáveis a todos os licitantes, inclusive pessoas físicas, conforme inciso I do art. 5º da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021.
Nota Explicativa 3: Caso seja permitida a subcontratação de fornecimento com aspectos técnicos específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021.
Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição: 
8.31.x: Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em relação à parcela do fornecimento de.... ..., cuja subcontratação foi expressamente autorizada no tópico pertinente.


TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGOES - LICITAGAO

UNIVERSIDADE E ERAL DO PIAUI
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAGAO
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAGOES

8.32. Caso admitida a participagao de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagdo complementar:

8.32.1. A relagao dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagao
€ que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a comprovagdo de que estao
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso Xl, 21,
inciso | e 42, §§2° a 6°da Lei n. 5.764, de 1971;

8.32.2. A declaragao de regularidade de situagao do contribuinte individual — DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.32.3. A comprovagédo do capital social proporcional ao numero de cooperados necessarios a
execugao contratual;

8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.32.5. A comprovacao de integragao das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarao o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovagéo da regularidade juridica da cooperativa: a)
ata de fundacéo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocacdo das trés ultimas
assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de presenca dos cooperados que executardo o
contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sessdo que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitagao;

8.32.7. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaragéo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo 6rgao
fiscalizador.
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Autor
Nota Explicativa 1: A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser contratado). Deste modo, é possível que essa comprovação se dê pela somatória de atestados de contratos executados realizados concomitantemente, pois da mesma forma revelam a capacidade operacional da empresa.
De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência seja totalmente objetiva, indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas na hora da habilitação, que podem vir a comprometer o objetivo do processo, de formalizar a contratação. 
Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que possuem valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º). 
Nota Explicativa 2: Os requisitos de qualificação técnica são aplicáveis a todos os licitantes, inclusive pessoas físicas, conforme inciso I do art. 5º da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021.
Nota Explicativa 3: Caso seja permitida a subcontratação de fornecimento com aspectos técnicos específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021.
Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição: 
8.31.x: Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em relação à parcela do fornecimento de.... ..., cuja subcontratação foi expressamente autorizada no tópico pertinente.

Autor
Nota Explicativa: Nesse sentido, o Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que “se a filial pode até mesmo executar uma contratação formalizada com a matriz, não restam motivos para entender que os atestados de capacitação técnica emitidos em favor de uma não possam ser aproveitados pela outra, haja vista serem ambas rigorosamente a mesma empresa.” Vale observar que referido entendimento se inspirou na ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 66, DE 29 DE MAIO DE 2020.

Autor
Nota Explicativa: Eventuais requisitos de qualificação técnica previstos em lei específica e que incidam sobre a atividade objeto da contratação, deverão ser indicados no item 8.31.5, com fundamento no art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021. Cita-se, exemplificativamente, a exigência, dentre os documentos de habilitação técnica, da chamada Autorização Especial, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, nas contratações para aquisição de medicamentos sujeitos a controle especial, com base na Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, e na Resolução da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa nº 16, de 1º de abril de 2014.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1. O custo estimado total da contratagcdo é de R$ 2.310.086,00 (dois milhdes, trezentos e dez mil e
oitenta e seis reais), conforme custos unitarios apostos na tabela do item 1.1 ftabela-acimal-OU-fem-anexo].

9.5. Em caso de licitagdo para Registro de Pregos, os preg¢os registrados poderdo ser alterados ou
atualizados em decorréncia de eventual redugéo dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situagdes (art. 25 do Decreto n°
11.462/2023):

9.5.1. em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execug¢éo da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de
2021;

9.5.2. em caso de criagéo, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniéncia de disposi¢des legais, com comprovada repercussdo sobre 0s pregos registrados;

9.5.3. seréo reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice
previsto para a contratagéo, ou

9.54. poderdo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratag&o.

10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Uniao.

10.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotagao:

I) Gestdo/Unidade: 26279;

I)  Fonte de Recursos: 1000/3008;
III) Programa de Trabalho: 230948 ;
IV) Elemento de Despesa: 33.90.30;

V) Plano Interno: [...];
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Autor
Nota Explicativa 1: Pesquisa de Preços - A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 2021.
Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, devem constar de anexo ao termo de referência, nos termos do art. 9º, IX, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022. Caso a Administração opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação, também deverá ser preservado o sigilo desse anexo. 
Nota Explicativa 3: Utilizar a redação do item 9.1 na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por menor preço, sem caráter sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: Utilizar a redação do item 9.2 na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto.

Autor
Nota Explicativa 1: Utilizar a redação do item 9.3 na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por menor preço e caso a Administração opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável não poderá ser sigiloso (art. 24, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021, e Instrução Normativa Seges/ME nº 73, de 2022, art. 12, §3º)

Autor
Nota Explicativa: Em caso de utilização de matriz de alocação de risco, o custo estimado da contratação deve levar em consideração o conjunto de riscos alocados ao contratado, o que naturalmente implicará elevação no custo da contratação (cf. art. 22, caput, e art. 103, §3º, ambos da Lei n. 14.133, de 2021).
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10.3. A dotacgdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagdo da Lei
Orgcamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Teresina-Pl, [dia] de [més] de 2024.

Prof. Dr. Ney Rémulo de Oliveira Paula
Coordenador - Biotério Geral da UFPI
BG/CIP/PROPESQI/UFPI
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Autor
Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 14.133, de 2021, prevê para contratações de serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. Quanto à rescisão contratual por ausência de crédito ou vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas constantes do contrato, inclusive em relação à aplicação do art. 106, §1º.
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